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Câmara Municipal de Estiva

       “Cidadania com Respeito e Responsabilidade”.

PROJETO DE LEI n°. 016 /2007
“DÁ NOVA REDAÇÃO À LEI MUNICIPAL Nº. 1.022/03, QUE ESTABELECE NORMAS PARA A CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A Câmara Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, por seus representantes legais, aprova e o Chefe do Executivo Municipal, sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º – O artigo 4º da lei 1.022/03, passa a vigorar acrescido do seguinte Parágrafo Único:
Art. 4º. – O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta lei, será feito mediante processo seletivo simplificado sujeito a ampla divulgação, inclusive através do órgão oficial local, exceto na hipótese do inciso I, do artigo 3º.

Parágrafo Único – Será possível a recontratação do profissional anteriormente contratado nos termos desta lei, desde que o mesmo seja novamente aprovado no processo seletivo simplificado, que se dará nos mesmos termos das exigências contidas no caput.
Art. 2º – O artigo 8º da lei 1.022/03, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:
Art. 8º. – Nas contratações por tempo determinado serão observados os padrões de vencimentos dos planos de cargos e carreiras da PMA, exceto na hipótese do inciso V do artigo 3º, quando serão observados os valores do mercado de trabalho.

§1º. Os contratados com fundamento nesta lei farão jus à concessão do vale-transporte, nos termos da Lei 7.418 de 16 de dezembro de 1.985, suas alterações posteriores e demais normas regulamentares.

§2º. O Ticket alimentação, benefício instituído aos servidores públicos municipais através da Lei Municipal nº. 971/01, s estenderá às contratações por tempo determinado a partir do exercício financeiro de 2.008.

§3º. Aos contratados sob o regime desta lei, será concedida a revisão geral anual de que trata o inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, nos mesmos padrões que concedidos aos vencimentos dos planos e carreiras da PME, inclusive retroagindo esta lei para alcançar o reajuste concedido pela Lei 1.124/07. 

Art. 3º – Fica revogado o inciso III do artigo 9º da lei 1.022/03.

Art. 4º – O parágrafo único do artigo 9º da lei 1.022/03 passa a vigorar com a seguinte redação:

Parágrafo Único – A inobservância do disposto neste artigo importará na rescisão dos contratos, sem prejuízo da responsabilidade administrativa das autoridades envolvidas na transgressão.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário, a presente lei entra em vigor da data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de abril de 2007.

           Prefeitura Municipal de Estiva, 25 de maio de 2007.

Benedito Messias dos Santos
Prefeito Municipal de Estiva
JUSTIFICATIVA





Sr. Presidente,





Ilustres vereadores,



É imprescindível que haja a alteração da Lei 1.022/03, que estabelece normas para a contratação de pessoal por tempo determinado, pois muitas das vezes, o tempo gasto com o ensinamento da forma de proceder aos serviços públicos pelos novos contratados, gera a interrupção nos serviços públicos, principalmente aqueles essenciais, como por exemplo, os direcionados a saúde e etc.


Além do mais, é importante esclarecer, que diante dos baixos salários ofertados pelo município, nem sempre existe interesse por outros profissionais, sendo interessante à continuação, após, desinteresse de outros interessados no processo seletivo simplificado devidamente publicado, que seja feita a contratação com o profissional que já prestou serviços na mesma situação e que já conhece a realidade local.



No que se refere a concessão do vale transporte e vale refeição, é necessário que seja formalizado aos contratados por prazo determinado, pois os funcionários públicos da Prefeitura Municipal de Estiva já recebem os mesmos benefícios, assim, por isonomia imposta pela lei, devem ser concedidos os mesmos direitos, inclusive os reajustes gerais anual, para que os salários não fiquem defasados.



Sem falar, ainda, que o incremento na remuneração com tais benefícios estimulará bons profissionais a prestarem serviços aqui em nosso Município, que certamente quem ganhará será a própria população atendida.



Estas são as objetivas razões pelas quais, elaborando o projeto de lei, esperamos que possa merecer a habitual boa atenção e aprovação pelos membros dessa Egrégia Câmara Legislativa.
Prefeitura Municipal de Estiva, 25 de maio de 2007.

Benedito Messias dos Santos
Prefeito Municipal de Estiva
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